PARECER Nº  2300,  DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1069, DE 2007

De  autoria do nobre Deputado Cido Sério, o projeto trata da obrigatoriedade de serem matriculados em escolas públicas, para cursarem desde a educação infantil até o ensino médio, os descendentes de 1º grau dos nomeados em cargo público nos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público do Estado de São Paulo. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. 

Na qualidade de Relator Especial designado pelo Presidente, verificamos que a propositura pretende discutir a educação sob a ótica qualitativa. 

Há algum tempo a sociedade brasileira tem assistido à decadência da escola pública, sobretudo em São Paulo, que vêm apresentando resultados incompatíveis com sua importância econômica e sua posição de maior Estado da Federação. 

Discute-se muito no parlamento a melhoria do ensino público, discussão que se reduz à retórica, pois o principal indicador deve ser a situação de uma parcela significativa da população, que passou do patamar de analfabeto e alcançou a classificação de analfabeto funcional, que exclui o indivíduo, já que o mundo vive a sociedade do conhecimento e é imprescindível que as pessoas consigam minimamente decifrar os símbolos colocados na sociedade. 

O que mais chama a atenção sobre o problema da má qualidade da educação nas escolas públicas é o fato de o ensino ser mais abstrato. Enquanto isso, as camadas da população que têm um poder aquisitivo maior fazem uso das escolas particulares, pois precisam da certeza de que seus filhos possam fazer parte de uma casta que provavelmente irá dirigir os rumos do país. É bom lembrar que se enquadram neste segmento a maioria dos responsáveis pela determinação da destinação dos recursos públicos, ou seja, os gestores do Estado (o governador, secretários(as) de estados, deputados(as) estaduais, juízes(as) e promotores).

A educação é um princípio universal e todos os  brasileiros deveriam ter acesso  a esse bem. Porém, o que se verifica é que existem dois tipos de educação: uma para os filhos da elite (que é caracterizada pela boa qualidade) e outra oferecida aos filhos da classe trabalhadora (que é bastante deficitária).

Vale dizer que o artigo 206 da Constituição Federal prescreve que o ensino será ministrado com base no princípio da “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”. 

Assim, verifica-se que a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola é um princípio constitucional que deve nortear um bom desenvolvimento educacional. Logo, o projeto em tela vem atender frontalmente esse princípio constitucional e, conseqüentemente, o princípio da moralidade na administração pública.

Entendo que o interior deste projeto demonstra o reconhecimento de que aqueles que foram nomeados para ocupar cargos de poder institucional constituído são os maiores interessados pela qualidade do processo de educação formal dos brasileiros. Isto porque acredito que estão pautados, sobretudo no Artigo 205 da Constituição da Federal, que especifica que “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, isto é, estão atentos integralmente aos problemas brasileiros decorrentes dos diferentes níveis de qualidade da educação.

Se recorrermos com rigor ao artigo exposto, que não por acaso antecede o Artigo 209 citado pelo parecer exarado pela Comissão de Constituição e Justiça, vamos verificar que embora o ensino seja livre à iniciativa privada, o presente projeto de autoria do nobre deputado Cido Sério é tomado em grande medida por uma representação simbólica que visa contrapor as desigualdades de condições que assolam parte da sociedade brasileira, expressas fortemente neste Estado, que é o maior da federação e também o mais desigual em oportunidades. Além disto, esta simbologia permitirá àqueles nomeados a cargos eletivos representarem os verdadeiros anseios do conjunto da sociedade em suas decisões políticas, uma vez que passarão a integrar os problemas e não mais agirão com base em estatísticas e no “ouvir dizer”.

Cabe salientar que somente os cidadãos que optarem por ingressar na carreira pública terão mais um requisito formal para ser preenchido. Afinal de contas, essas pessoas são as responsáveis diretas pela qualidade do ensino nas escolas públicas e conhecer seus problemas de perto é o primeiro passo para a solução dos mesmos. 

É o que diz Milton Nascimento, na música Notícias do Brasil:  “Aqui vive um povo que é mar e que é rio e seu destino é um dia se juntar (...) Ficar de frente para o mar, de costas pro Brasil não vai fazer desse lugar um bom país”. A boa educação, a educação de qualidade é a fonte primeira da formação dos cidadãos e deve ser tratada com a atenção e o carinho que merece se pretendemos de fato formar cidadãos conscientes, conhecedores de seus direitos, cultos. E para que tenhamos uma sociedade mais fraterna,  solidária e melhor para todos nós.

Ante ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1069, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Vicente Cândido - Relator

